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do Estado do Pará - PCPA, recebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$20.831,23 (vinte mil, oitocentos e trinta e um reais e vinte e três 
centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Gratificação de Risco de Vida – 100%

Gratificação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratificação de Tempo Integral – 70%
Gratificação de Polícia Judiciária – 70%

Complementação Pecuniária – 80%
Adicional de Curso de Especialização – 30%

Adicional por Tempo de Serviço – 50%
Total de Proventos

2.670,67
2.670,67
1.869,47
1.869,47
1.869,47
2.136,54
801,20

6.943,74
20.831,23

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/04/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1053291
PORTARIA PS Nº 919 DE 20 DE MARÇO DE 2024
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2024/167332.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
I – Incluir no benefício de pensão por morte, concedido pela PORTARIA 
PS N° 3817, de 01/08/2022, no processo n° 2022/473411, o beneficiário 
HENRIQUE RABELO UCHOA, nos termos do parecer técnico constante nos 
autos do Processo 2024/167332, ficando os percentuais assim distribuídos 
entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de HENRIQUE RABELO UCHOA, na condição de filho 
menor, no valor atualizado de R$1.649,15 (um mil seiscentos e quarenta e 
nove reais e quinze centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
6º inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 
30, caput e §2º, 36, 36-A, caput e §2°, inciso II, e 36-C da Lei Comple-
mentar nº 39/02, alterada pelas Leis Complementares nº. 44/03, 49/05, 
51/06, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da 
Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.2 – 50% em favor de HELY CHRYSTIENE RABELO DA COSTA, na condição 
de filha menor, no valor atualizado de R$1.649,15 (um mil seiscentos e 
quarenta e nove reais e quinze centavos), com fundamento no que dis-
põem os artigos 6º inciso I e §5°, 14, inciso X, §1º, 25, inciso I, 25-A, 
caput e §1°, 29, caput, 30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2°, inciso II, e 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementa-
res nº. 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020 c/c 
art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o total de R$3.298,31 (três mil duzentos e noventa e oito re-
ais e trinta e um centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Paulo 
Wilson de Sousa Uchoa, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de 
Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de Professor Classe III, 
mat. nº 5749409/2, falecido em 15/03/2022.
II – A inclusão do beneficiário no rateio da pensão se efetivará a partir de 
01/04/2024, com efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-se-
gurado, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época 
da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota fami-
liar acrescido da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescen-
te(s) para fins de recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da LC nº 
039/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS/PA, em exercício

Protocolo: 1053293
PORTARIA AP Nº 960 DE 15 DE MARÇO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO PAE nº 2019/497214 E 
SISPREV Nº 2024.04.0695P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emen-
da Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal 
de 1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, 
art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 
28 da Lei nº 7.442/2010 c/c o Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA; art. 
6º da Lei nº 9.322/2021; art. 33 da Lei nº 7.442/2010; art. 3º da Lei nº 
9.322/2021 e Anexo Único da Lei nº 10.007/2023; art. 130, caput e §1º, 
da Lei nº 5.810/1994 combinado com o art. 94, §2º, da Lei Complemen-
tar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
nº 44/2003; art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, 
parágrafo único, da Lei nº 5.351/1986, MIRIAN MORAES CARVALHO DA 
SILVA, mat. nº 594547/1, na função de Professor Classe Especial, nível K, 

pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação – 
SEDUC, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 16.198,60 
(Dezesseis mil, cento e noventa e oito reais e sessenta centavos), confor-
me abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 132h

Gratificação Magistério – VPNI
Gratificação Progressiva – 50%

Gratificação de Titularidade
Adicional pelo Exercício de Função Gratificada de Diretor de Unidade Escolar I (GED-3) – 80%

Adicional por Tempo de Serviço – 60%
Total de Proventos

R$ 4.648,64
R$ 3.068,10
R$ 372,26

R$ 2.324,32
R$ 432,03
R$ 568,91

R$ 4.784,34
R$ 16.198,60

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/04/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS/PA, em exercício

Protocolo: 1053294
PORTARIA PS Nº 984 DE 18 DE MARÇO DE 2024
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/1239486.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 
36-A, caput, §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor de 
R$14.805,13 (quatorze mil oitocentos e cinco reais e treze centavos), em 
favor de IONE SILVA DE ASSIS DA SILVA, na condição de cônjuge do ex-
segurado Vicente Artur Batista da Silva, pertencente ao quadro de ativos 
da Secretaria da Fazenda - SEFA, onde exerceu o cargo de Fiscal de Recei-
tas Estaduais, mat. nº 721956/2, falecido em 23/10/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS, em exercício

Protocolo: 1053306
PORTARIA RET PS Nº 967 DE 15 DE MARÇO DE 2024
Dispõe sobre a revisão do benefício previdenciário de PENSÃO POR MORTE 
- PROCESSO Nº 2024/242933.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais,
Considerando o pedido de revisão formulado no processo nº 2024/242933, 
em razão da promoção post-mortem do ex-segurado Elson Sebastião Rego 
à graduação de 2º Sargento/PM, concedida pela Portaria 107/2023-CPP, 
publicado no Boletim Geral nº 233, de 22/12/2023, deferido nos autos do 
processo em epígrafe, resolve:
I – Retificar o valor dos proventos do benefício de pensão por morte 
concedida pela PORTARIA PS Nº 2817, de 09/06/2022, em decorrência da 
promoção post-mortem do ex-segurado Elson Sebastião Rego à graduação 
de 2º Sargento/PM, efetivada pela PORTARIA Nº 107/2023-CPP, com fulcro 
no art. 64 da Lei nº 5.251/1985 c/c o art. 11 da Lei nº 8.230/2015, cujos 
percentuais ficam assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 33,33% em favor de GILCINELE DA SILVA REGO, na condição de côn-
juge, no valor de R$1.555,71 (um mil quinhentos e cinquenta e cinco reais 
e setenta e um centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, 
inciso I, 14, inciso X, §5º, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 
e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 
c/c artigo 24-F do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
I.2 – 33,33% em favor de PEDRO LUCAS DA SILVA REGO, na condição 
de filho menor, no valor de R$1.555,71 (um mil quinhentos e cinquenta e 
cinco reais e setenta e um centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput, 
§2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Com-
plementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016, c/c ar-
tigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
I.3 – 33,33% em favor de KELLY KAMILLY MORAIS REGO, na condição de 
filha, no valor de R$1.555,71 (um mil quinhentos e cinquenta e cinco reais 
e setenta e um centavos), com fundamento na decisão judicial do processo 
n° 0800098- 83.2023.8.14.0032.
II – A revisão do benefício se efetivará a partir de 01/04/2024, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado (18/05/2021) para 
os dependentes GILCILENE DA SILVA REGO e PEDRO LUCAS DA SILVA 
REGO; e, retroagindo ao dia 13/02/2023 para a beneficiária KELLY KAMILLY 


